
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2645466 - MG (2024/0182384-2)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : ISAQUE ABRAAO GONCALVES PEREIRA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. TRÁFICO DE DROGAS. AGRAVO REGIMENTAL. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N. 182 DO STJ. NÃO CONHECIMENTO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu de recurso especial, 
com fundamento na ausência de impugnação específica aos fundamentos da decisão 
agravada e na impossibilidade de reexame de provas em instância especial, conforme 
a Súmula n. 7 do STJ.
2. A defesa alega que os depoimentos policiais não são suficientes para condenação 
por tráfico de drogas e requer a desclassificação do delito para uso pessoal, conforme 
art. 28 da Lei n. 11.343/06.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a ausência de impugnação específica 
aos fundamentos da decisão agravada impede o conhecimento do agravo regimental.
4. A questão também envolve a análise da possibilidade de reexame do conjunto fático-
probatório em instância especial para desclassificação do delito de tráfico de drogas.

III. Razões de decidir
5. A ausência de impugnação específica aos fundamentos da decisão agravada atrai a 
incidência da Súmula n. 182 do STJ, que impede o conhecimento do agravo 
regimental.
6. A modificação da conclusão da origem demandaria reexame do conjunto fático-
probatório, o que é inviável na instância especial, conforme a Súmula n. 7 do STJ.
7. A pequena quantidade de droga apreendida, por si só, é irrelevante diante das 
circunstâncias que indicam a destinação mercantil do entorpecente.

IV. Dispositivo e tese
8. Agravo regimental não conhecido.
Tese de julgamento: "1. A ausência de impugnação específica aos fundamentos da 
decisão agravada impede o conhecimento do agravo regimental. 2. O reexame do 
conjunto fático-probatório é inviável na instância especial, conforme a Súmula n. 7 do 
STJ".
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Dispositivos relevantes citados: Lei n. 11.343/06, art. 33; CPC, art. 932, III; Súmula n. 7 
do STJ; Súmula n. 182 do STJ. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no AREsp 2671231/SP, Rel. Min. Joel Ilan 
Paciornik, Quinta Turma, julgado em 30.10.2024; STJ, AgRg no AREsp 2008006/SP, 
Rel. Min. Olindo Menezes, Sexta Turma, DJe 07.04.2022; STJ, AgRg no AREsp 
2018698/SC, Rel. Min. João Otávio de Noronha, Quinta Turma, DJe 18.03.2022.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, não conhecer do agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod 
Azulay Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram 
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, 24 de março de 2025.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. TRÁFICO DE DROGAS. AGRAVO REGIMENTAL. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N. 182 DO STJ. NÃO CONHECIMENTO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu de recurso especial, 
com fundamento na ausência de impugnação específica aos fundamentos da decisão 
agravada e na impossibilidade de reexame de provas em instância especial, conforme 
a Súmula n. 7 do STJ.

2. A defesa alega que os depoimentos policiais não são suficientes para condenação 
por tráfico de drogas e requer a desclassificação do delito para uso pessoal, conforme 
art. 28 da Lei n. 11.343/06.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se a ausência de impugnação específica 
aos fundamentos da decisão agravada impede o conhecimento do agravo regimental.

4. A questão também envolve a análise da possibilidade de reexame do conjunto fático-
probatório em instância especial para desclassificação do delito de tráfico de drogas.

III. Razões de decidir

5. A ausência de impugnação específica aos fundamentos da decisão agravada atrai a 
incidência da Súmula n. 182 do STJ, que impede o conhecimento do agravo 
regimental.

6. A modificação da conclusão da origem demandaria reexame do conjunto fático-
probatório, o que é inviável na instância especial, conforme a Súmula n. 7 do STJ.
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7. A pequena quantidade de droga apreendida, por si só, é irrelevante diante das 
circunstâncias que indicam a destinação mercantil do entorpecente.

IV. Dispositivo e tese

8. Agravo regimental não conhecido.

Tese de julgamento: "1. A ausência de impugnação específica aos fundamentos da 
decisão agravada impede o conhecimento do agravo regimental. 2. O reexame do 
conjunto fático-probatório é inviável na instância especial, conforme a Súmula n. 7 do 
STJ".

 
Dispositivos relevantes citados: Lei n. 11.343/06, art. 33; CPC, art. 932, III; Súmula n. 7 
do STJ; Súmula n. 182 do STJ. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no AREsp 2671231/SP, Rel. Min. Joel Ilan 
Paciornik, Quinta Turma, julgado em 30.10.2024; STJ, AgRg no AREsp 2008006/SP, 
Rel. Min. Olindo Menezes, Sexta Turma, DJe 07.04.2022; STJ, AgRg no AREsp 
2018698/SC, Rel. Min. João Otávio de Noronha, Quinta Turma, DJe 18.03.2022.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo interposto por ISAQUE ABRAAO GONÇALVES PEREIRA 

contra decisão de 350/357, em que conheci do agravo em recurso especial para, com 

fundamento no art. 932, III, do CPC, não conhecer do recurso especial.
 
Alega que não há que se falar em reexame do conjunto fático-probatório, sendo 

o caso de interpretação da aplicação da lei federal.
 
Requer a reconsideração da decisão, provendo-se o recurso especial quanto à 

tese de desclassificação do delito previsto no art. 33, caput, da Lei n. 11.343/06 para 

aquele estabelecido no art. 28, também da Lei 11.343/06.
 
É o relatório.
 

VOTO

Em relação à alegada violação do § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/06, verifica-se 

que a defesa não impugna, no presente regimental, o fundamento da decisão agravada 

consistente na existência de provas suficientes para a subsunção normativa do art. 33,  

caput, da Lei n. 11.343/06 ao caso em concreto.
 
No regimental, a defesa cinge-se a reiterar as razões do seu apelo nobre, 
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afirmando que "os depoimentos policiais não são, in casu, suficientes para que se 

conclua que o recorrente praticava tráfico de drogas, visto que a simples afirmação das 

forças policiais no sentido de que “o local dos fatos é ponto de uso e venda de 

entorpecentes”, ou de que o recorrente “é conhecido no meio policial pela prática de 

crimes na região”, não se prestam a justificar condenação pelo delito de tráfico [...].

 Incumbe ao estado-acusador demonstrar a configuração do tráfico, que não ocorre 

pelo simples fato de o réu estar na posse de entorpecente, especialmente quando se 

considera a quantidade apreendida, a saber míseros 3,21g de crack" (fl. 368).
 
Reforça-se, nesse contexto, ser inviável a modificação da conclusão da origem, 

porquanto "a desclassificação do delito demandaria reexame do conjunto fático-

probatório, o que é inviável na instância especial, conforme a Súmula n. 7 do STJ. 4. A 

pequena quantidade da droga apreendida é irrelevante, diante das circunstâncias 

que indicam a destinação mercantil do entorpecente" (STJ - AgRg no AREsp: 

2671231 SP 2024/0221519-1, Relator.: Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Data de 

Julgamento: 30/10/2024, T5 - QUINTA TURMA, Data de Publicação: DJe 5/11/2024) 

(grifo meu).
 
Neste ponto, portanto, o agravo regimental apresentado não ultrapassa o juízo 

de admissibilidade igualmente em razão da incidência da Súmula 182 do STJ, que 

dispõe ser "inviável o agravo do art. 545 do Código de Processo Civil - CPC que deixa 

de atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada", a conferir.
 
 
 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. OFENSA AO PRINCÍPIO DA 

COLEGIALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE 

IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DA 

DECISÃO AGRAVADA.

[...]

2. A ausência de impugnação específica aos 

fundamentos da decisão combatida, ônus da parte 

recorrente, atrai a incidência dos arts. 1.021, § 1º, do CPC; 

253, parágrafo único, I, do RISTJ, e da Súmula nº 182 

desta Corte, aplicável por analogia.

3. Agravo regimental não conhecido. (AgRg no 

AREsp 2008006/SP, Rel. Ministro OLINDO MENEZES 
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(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO), 

SEXTA TURMA, DJe 7/4/2022.) PROCESSUAL PENAL. 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. NÃO IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS 

DA DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA N. 182 DO STJ. 

ANÁLISE DO MÉRITO DO RECURSO ESPECIAL. 

IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 

CONHECIDO.

1. Inviável a análise do mérito do recurso especial 

que não ultrapassou o juízo de admissibilidade.

2. Não se conhece de agravo regimental que não 

impugna, especificamente, o fundamento da decisão 

agravada. Incidência da Súmula n. 182 do STJ. 3. Agravo 

regimental não conhecido.

(AgRg no AREsp 2018698/SC, Rel. Ministro JOÃO 
OTÁVIO DE NORONHA, QUINTA TURMA, DJe 
18/3/2022.)

 
 
Ante o exposto, voto pelo não conhecimento do agravo regimental.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0182384-2 AREsp 2.645.466 / 

MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00156371120208130112  10000232068783003

EM MESA JULGADO: 20/03/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ISAQUE ABRAAO GONCALVES PEREIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ISAQUE ABRAAO GONCALVES PEREIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 

Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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